Comarca de Vassouras – 2ª Vara
Juíza: Anna Christina da Silveira Fernandes
Processo nº 0001885-34.2009.8.19.0065 (2009.065.001895-0)
Trata-se de demanda proposta por Mario Furtado de Medeiros, sob os benefícios, da gratuidade de justiça, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela pretendida, em face de CLARO S/A, pretendendo, liminarmente, o fornecimento ininterrupto do serviço de telefonia móvel prestado pela ré e, ao final, a indenização pelos danos morais sofridos. Com a inicial vieram os documentos de fls.09/14 e 16/22. Às fls. 23, decisão indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela pretendida. Regularmente citado, às fls. 25, a parte ré apresentou contestação, conforme fls. 26/38, juntando os documentos de fls. 39/45. Réplica, às fls. 48/50. Saneador, às fls. 63. É o relatório. Decido. O presente feito comporta o julgamento antecipado da lide, em razão da desnecessidade da produção de provas em audiência, em consonância com o disposto no artigo 330, I do Código de Processo Civil. A relação entre as partes é de consumo, nos termos da Lei nº 8.078/90, sendo, portanto, a responsabilidade da parte ré objetiva, respondendo pelos danos causados (arts. 6º, VI e 14 da Lei nº 8.078/90). Verossímil a alegação autoral, cabível, portanto, a inversão do ônus da prova (art.6º, VIII da Lei 8078/90), que é regra de julgamento, feita pelo Juiz no momento em que profere a sentença. Trata-se de regra que se aplica ope judicis, segundo entende Nelson Nery Júnior, nos seus Comentários ao Código de Processo Civil e Legislação Anotada, quando trata da Lei nº8.078/90 (Editora Revista dos Tribunais , 5ª edição, 1997). Note-se que a própria ré admite que ofereceu um serviço falho ao autor, ao admitir em sua contestação a existência de uma área de sombra, no endereço da residência do autor, convencendo-me da violação do dever de informar o consumidor. Destarte, não conseguiu o réu afastar a não ocorrência dos fatos narrados na inicial, presumindo-se a boa fé na narrativa do autor, que necessita de um meio rápido e eficaz de comunicação diante de sua idade avançada. O dano moral é in re ipsa diante da essencialidade do serviço, porém deve ser fixado com razoabilidade. Note-se que para a configuração do dano moral contratual não é exigível que a conduta do ofensor seja dirigida ao descumprimento do contrato, nem que a empresa ré atue com consciência e vontade de causar dano não patrimonial. Além do mais, a imposição dos danos morais é verdadeiro instrumento hábil para impor certas condutas aos fornecedores, obrigando-os a investir em infra-estrutura, na qualidade de seus serviços, produtos e funcionários. Caso contrário, o fato de cumprir ou não, de forma correta, uma obrigação, só terá repercussão financeira para o inadimplente se resultar em danos materiais ou morais muito graves. Sendo assim, muitas vezes optará pela segunda alternativa, contando com a impunidade Posto isto, JULGO PROCEDENTE PRETENSÃO AUTORAL, nos termos do art. 269, I, do CPC, extinguindo-se o processo com resolução do mérito, para: 1) Condenar a empresa ré a fornecer de forma ininterrupta o serviço de telefonia móvel, sob pena de multa diária no valor de R$ 10,00 (dez reais), contados a partir do transito em julgado. 2) Condenar a empresa ré a pagar ao autor a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais, devidamente corrigidos e com juros de mora de 1% a.m., contados a partir da citação. Custas na forma da lei e honorários advocatícios, que arbitro no valor de 10% (dez por cento), nos termos do art.20, §4º, do CPC. P.R.I. Após trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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